PARECER Nº 1513, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 829, DE 2009
Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 04/05, contrária à aprovação do Projeto de lei nº 829, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de sensores eletrônicos on line (via internet) nas praças de pedágio das rodovias e rodoanéis no Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias (de 21/09/09 a 25/09/09), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria em questão é de alçada da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, de acordo com o disposto no artigo 29 da Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002. Com efeito, o referido artigo dispõe que “o outorgante da prestação dos serviços públicos de transporte de alçada estadual, de que trata esta lei complementar, é o Governo do Estado de São Paulo, que transfere à ARTESP as atribuições de formalização da outorga, de regulamentação e de fiscalização dos serviços, com as ressalvas contidas nesta lei complementar”. 



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 829, de 2009.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere 
